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AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO  

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 001/2024  

Processo Administrativo nº 038/2024 

 

1. RELATÓRIO 

 

Guilma Rita de Cássia Gottschall da Silva Soares, Prefeita Municipal de Nova Redenção 

Bahia, no uso de suas atribuições legais, torna público o presente aviso de Anulação do 

procedimento licitatório, pregão eletrônico nº 001/2024 cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS 

PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE 

APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO ESTADO DA BAHIA, EM CONFORMIDADE COM AS 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.  Cumpre esclarecer que, 

devido aos questionamentos levantados por empresas interessadas, foram constatadas pela 

equipe de licitação, falhas na especificação de alguns itens do termo de referência, e, por 

consequência, em seus valores, tornando-os viciados. Sendo assim, não dispondo de tempo 

hábil para elaboração de novo edital, o prosseguimento do feito demonstra-se inviável, 

tornando necessária a anulação do presente certame, com fundamento artigo 147 da Lei nº 

14.133/2021.  

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO  

 

Conforme expõe a Assessoria jurídica [...] entre as prerrogativas da Administração 

Pública, há a possibilidade de revogar atos que não sejam mais convenientes e oportunos para 

o atendimento do interesse público, bem como de invalidá-los (anulá-los) em caso de 

ilegalidade. Confirmando o que se afirmou é o que destaca a Súmula nº 473 do Supremo 

Tribunal Federal FUNDAMENTAÇÃO Conforme expõe a Assessoria jurídica [...] entre as 

prerrogativas da Administração Pública, há a possibilidade de revogar atos que não sejam mais 

convenientes e oportunos para o atendimento do interesse público, bem como de invalidá-los 

(anulá-los) em caso de ilegalidade. Confirmando o que se afirmou é o que destaca a Súmula 

nº 473 do Supremo Tribunal Federal 

A administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se 

originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 

ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

Além do destaque da Súmula nº 473, artigo 147 da Lei nº 14.133/2021, é claro ao 

afirmar que a autoridade que aprova a licitação é a mesma que tem competência para a sua 

revogação. Vejamos o que diz o artigo 147 da Lei nº 14.133/2021; 
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Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na 

execução contratual, caso não seja possível o saneamento, a 

decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a 

declaração de nulidade do contrato somente será adotada na 

hipótese em que se revelar medida de interesse público, com 

avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos: 

I - impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso 

na fruição dos benefícios do objeto do contrato; 

II - riscos sociais, ambientais e à segurança da população 

local decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do 

objeto do contrato; 

III - motivação social e ambiental do contrato; 

IV - custo da deterioração ou da perda das parcelas 

executadas; 

V - despesa necessária à preservação das instalações e dos 

serviços já executados; 

VI - despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno 

às atividades; 

VII - medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou 

entidade para o saneamento dos indícios de irregularidades 

apontados; 

VIII - custo total e estágio de execução física e financeira dos 

contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas 

envolvidas; 

IX - fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em 

razão da paralisação; 

X - custo para realização de nova licitação ou celebração de 

novo contrato; 

XI - custo de oportunidade do capital durante o período de 

paralisação. 

Parágrafo único. Caso a paralisação ou anulação não se 

revele medida de interesse público, o poder público deverá 

optar pela continuidade do contrato e pela solução da 

irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, 

sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação 

de penalidades cabíveis. 

 

A licitação é um procedimento administrativo composto por uma sequência 

encadeada de atos administrativos visando à futura contratação com o licitante vencedor do 

certame. Se ocorrer vício de ilegalidade insanável na prática de algum ato do procedimento 

licitatório, esse ato deverá ser anulado, e sua anulação conduzirá à nulidade de todas as etapas 
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posteriores do procedimento, dependentes ou consequentes daquele ato. Se for detectada 

alguma ilegalidade no edital, por exemplo, os atos anteriores à sua edição poderão ser 

aproveitados, ao passo que os posteriores deverão ser anulados. Em determinadas situações, 

a depender do caso concreto, o ato viciado ou defeituoso poderá ser saneado ou corrigido, 

evitando com isso a sua anulação. No caso em comento, o interesse público recomenda que 

o processo seja anulado como um todo e iniciado novo procedimento. É importante lembrar, 

mais uma vez, que a Administração Pública, no exercício do seu poder de autotutela, tem o 

poder/dever de anular os atos eivados de vícios de ilegalidade, uma vez que deles tome 

conhecimento. 

 

3. DISPOSITIVO 

No caso em comento, há de se reconhecer a nulidade do certame e consequente 

anulação do mesmo, ante o vício formal apresentado 

Pelas razões de fato e de direito expostas, a Srª Prefeita Municipal Guilma Rita de 

Cássia Gottschall da Silva Soares, decide pela ANULAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 001/2024.  

 

Nova Redenção, 28 de junho de 2024. 

 

 

Guilma Rita de Cássia Gottschall da Silva Soares 

Prefeita de Nova Redenção 
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